
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE IMPERATRIZ
COMTSSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N9 041/2020
EDITAT

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através da PREGOEIRA OFICIAL E EQUTPE DE
APOIO designados pela Portaria Ne 7534, de 19 de julho de 20L8, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público para conhecimento dos interessados que realizará, por meio de sistema
eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ETETRÔNICO ns O4{2020, tipo MENOR PREçO pOR

ITEM, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, tendo em vista o
que consta do Processo Administrativo ne. 02.18.00.45T2020 - SEDES, conforme descrito no
Edital e seus anexos.

ões: Até 20i1.üt2O2O às i8:00 hrs o endere

N Aquisíção

EServiço

f]Ohrras e Serviços rJe Engenharia

I ticitaça
1.23fr6

o Exclusiva para MEr I wr 1 Epp - Art. 4g, r da Lei comprementar n.

fJ ticitação com itens/grupos cotas de até 2s%o reservadas para MEr / ME / Epp
- Art.48, ltl da Lei Complementar n. 1,2J,06

N Li.itu odeAm la Partic o.

NU
/) ol

CPL

Solicitante: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES

Objeto: Constitui objeto do presente processo licítatório a aquisição de 03(três) automóveis
básicos ano e modelo2020 ou mais atual, emplacado/lacrado, com a devida documentação legal
e acompanhado de todos os acessórios obrigatórios por lei. Constantes neste Edital destinados a

atender as necessidades do programa Criança Feliz e a Secretaria de Desenvolvimento Social -
SEDES, conforme anexo l- Especifica Técnicas

Esclarecimentos: Até 2ofto/2020 às 18:00 hrs para o endereço

Início da Sessão Eletrônica: Z6fiOÍ2O20 às t0:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMpRASNET

Endereço Eletrônico: www.com prasnet.gov. br

UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital: comprasgovernamentais.gov.br e
m e rat iz ma bp icitacoes/

VALOR

ESTIMADO

MÁxIMo, DE

REFERÊNCIA

ou srctroso

N valorr RS 139.535,01 (cento e trinta e nove mil, quinhentos e trinta e
cinco reais e um centavo) Estimado

N wáriro

n Referência

fo mento Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

PARTtCtPAçÃo

-MEr /ME/
EPP

õ,

I

t----'-.

DADOS DO CERTAME
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1. SUPORTELEGAL:

1.1. Lei Federal ne LO.52012002;

1.2. Decreto Municipal ne 2212007;

1.3. LeiComplementar ne L2312O06;

t,4. LeiComplementar no L47l2OLa;

1.5. Decreto Federal ne 8.538/2015;

1.6. Lei n.e 8.666193; e

1,.7. Decreto Federal ne LO.O24l2Ot9

1.8. Decreto Municipal ne 13 de 31 de março de 2015

2, DO OBJETO:

2.1.O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto

descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no Anexo l-Termo de Referência.

2.2.Havendo diverEência entre as esoecificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo estas a

oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão daorooosta.
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Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública (art. 26 do Dec. L0.O24lL9l.

Número do ltem da Parte Geral. da Parte

MODO DE DISPUTA
N neenro

E agenro E FEcHADo

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

N ltÃo

E stvt - conforme item do Termo de referência

vrslTA tÉctrttcR:
N ruÃO

Esr na forma do item do Termo de Referência

ro: DAIANE PEREIRA GOMES e-mail: atend z.ma. .br

Endereço:Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505.

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada. ficará a sessão adiada para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo site e hora. salvo as disoosicões em contrário.

3. DADOTAçÃOORçAMENTÁRn r
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4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.o Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a partícipaçãodos
interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.O cadastro no sICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www'gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves públicas
Brasileira - ICP - Brasil.

4.3.O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou deseu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realízação das transações inerentes
a este Pregão.

C.+.É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelarpor
todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4'5'É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SlcAFe
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
nomomento da habilitação.

s. DA PARTICIPAçÃO mO PREGÃO

5'1.Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com oobjeto
desta licitação, e gue estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores - slcAF, conforme disposto no art. 9s da lN sEGEs/Mp ne 3, de 2019.

5.1.1.Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2.será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,para
as sociedades cooperativas mencíonadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.3.lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0g00
978 9001 ou através do sítio: www.gov.br/compras.
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Programa Criança Feliz

U n i d a d e O rça m e ntá ri a : 02. 1 8. 00 .O9.244.Ot55.266 4 ;

Natureza: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material permane nte;

rorurE:29

Manutenção das Atividades e projetos da SEDES:

U n i da de Orça m e ntá ria : 02.06.00 .O8t22.0032.2647 ;

Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00

Fonte:00

4.r



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICTTAÇÃO - CpL

5.4.Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1.proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

5.4.2.que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressospara
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4.que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

5.4.5.que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou liquidadas;

5.4.6.entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7.Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OsCtp, atuando nessacondição
(Acórdão ne 7 46 / àOt -TCU-plená rio).

S.S.Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim,, ou ,,não,, em
campopróprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1.que cumpre os requisítos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123, de2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.5.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne lZ3,
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bemcomo
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente
daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.4.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partír de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.5.5.que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstruçãoNormativa
SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.6.que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalhodegradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da
Constituição Federal;

5.5.7.que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento dereserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Lei ne 8.273, de 24 de julho de 1991.
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5.6.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante àssanções

previstas em lei e neste Edital.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1.0 licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase

derecebimento de propostas.

6.2.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome nosistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3.lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessãopública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

6.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.5.1.Valor unitário e total do item;

6.5.2.Marca;

6.5.3.Fabricante;

6.5.4.Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

doTermo de Referência: indÍcando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia;

6.5.4.1.Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

omodelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame. Estas

informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema compras
governamentais para esta finalidade.

6.6.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5,7.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

6.8.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias,a contar da data desuâ

apresentação.

6.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

decontratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão ne L455120L8

-TCU - Plenário);
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5.10.1. o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
doscontratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erárío, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

7. DAABERTURA DA sEssÃo, clAsstFtcAçÃo oes pRoposrAs E F9RMULAçÃo oe uNcES

7'1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7,2.L Modo de Disputa Aberto:

7.2.L.L Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de
disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com
prorrogações.

7.2.L.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.L.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7'2't'4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
7'2'L'5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitír
o reínício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.2.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

7,2.2.L Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públÍcos e sucessivos, com
lance final e fechado.

7.2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após
o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado,
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.2.2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por
cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7'2'2'4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste ítem,
poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três,

ô
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oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.2.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.2.2,6 Não havendo lance finale fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.2-2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado
atender às exigências de habilitação.

7.3.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas quenão
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3.l.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,
comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7,4.o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estasparticiparão da fase de lances.

7.5.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e oslicitantes.

7.6.lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.6.L,O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.7.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que íncidirá tanto em relação aoslances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 0,01.

7.9.O íntervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de
Gestão do Ministério do planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

#\t
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7.LO.L. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.11.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebidoe
registrado em primeiro lugar.

7.12.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão ínformados, em tempo real, dovalor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7'13'No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, osistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7'14'se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa eterá
reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

7'15'0 Crítério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seusanexos.

7'16'A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistemaeletrônico
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o gue transcorrerá período de tempo de
até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sístema, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

7'17'caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótesede
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de
ordenação das propostas.

4tr
{}

7'18'Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas depequenoporte' uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal' do porte da entidade empresarial' o sistema identificará em coluna própria as mícroempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada' se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifícadas, para o fim deaplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, reguramentada pelo Decreto ne g.53g, de2015.

7'19' Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte queseencontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da proposta ou rance de menor preço serãoconsideradas empatadas com a primeira colocada.

7 '20'A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úrtimaofertapara desempate' obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7'21'Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desísta ou nãosemanifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresade pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%(cinco por cento), na ordem declassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7'22'No caso de equivalência dos valores apresentados peras microempresas e empresas depequenoporte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será rearizado sorteíoentre elas para que se identifique aquela que prÍmeiro poderá apresentar melhor oferta.
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7.23.Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação aoproduto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24.5ó se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentesnão
serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um
dos critérios de classificação.

7.25.Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto noart.
3e, § 29, da Lei ns 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.25.1.no país;

7.25.2.por empresas brasi leiras;

7.25.3.por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

7.25.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoacom deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.26.Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.27.Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o pregoeiro poderá encaminhar,
pelosistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste
Edital.

7'28' A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7'29'Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DAACEITABTLIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8'1' Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o pregoeiro examinará aproposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bemcomo quanto aocumprimento das especificações do objeto.

8'2'será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com varor superior ao preço máximofixado ouque a presenta r preço ma nifestamente ínexeq uível.

8'3'o licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta,
ospercentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n. g7!, de200g, emrazão do disposto no art. 1g4, inciso v, sob pena de descrassificação.

8'4' Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisóriosou de valor zero' incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dosrespectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limitesmínimos' exceto quando se referirem a materiais e instalações de propríedade do próprio licitante,para os quais ere renuncie a parcera ou à totaridade da remuneração.
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8.5.O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio defuncionalidade

disponÍvel no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação

da proposta.

8.5.1.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

quecontenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e

prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proPosta.

8.5.1.1.O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita

ejustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente

aceita pelo Pregoeiro.

8.6.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta oulance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chof'a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais
licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC

ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de
habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABILITAçÃO

9'1' Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprÍmento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a partÍcipação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1.StCAF;

9'1'2'cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - cEls, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.sov.brlceis);
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9.1.3.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa
elnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( www.cni.ius.brl improbidade
adm/consultar reouerido.php).

9.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por tlícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União _ TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seusócio majorítário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de L992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídíca da qual seja sócio
majoritário.

9.1.5.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

9.1.5.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimentosimilares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9'1'6'constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta
decondição de participação.

9'1'7'No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
doempate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar ne i.23, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente,

9'2' Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o sistema de cadastro unificado deFornecedores - slcAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, àqualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.1.g, LL, L2,L3, 74,15 e 16 da tnstrução Normativa SEGES/M, ne 03, de 201g.

9'2'1' o interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa sEGEs/Mpne 03' de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas nocadastramento no slcAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento daspropostas;

9'3' Também poderão ser consurtados os sítios oficiais emissores de certidões, especíarmentequando o ricitante esteja com arguma documentação vencida junto ao srcAF.
9'4' caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficiar,ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado aencaminhar' no prazo de 2 (duas) horas, documento várido que comprove o atendimento dasexigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

9'4'1' As Microempresas e Empresas de Pequeno porte deverão encaminhara documentaçãode habiritacão' ainda que haja arguma restrição, nos termos do art. 43, § 1e da LC ne !23, de
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9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores

- SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa SEGES/MP ne 3, de 20L8,
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal

e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

9.5.Habilitacão iurídica :

9.6.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
deMicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.sov.br;

9.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
-ElRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

9.6.4.inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registroonde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.6.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei ne 5.764, de L97L;

9.6.7.No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao pronaf - DAp ou DAp-p válida,
ou,ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4e, s2e do Decreto n.7.775, de 20L2.

9'6'8'No caso de produtor rural: matrícula no cadastro Específico do INSS - cEl, que comprove
aqualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971,
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9'5'9' No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto
deautorização;

9'5'10'os documentos acíma deverão estar acompanhados de todas as alterações oudaconsolidação respectiva;

9.T.Reeularidade fiscal e trabalhista:

9'7'1' prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de pessoas
Físicas, conforme o caso;

9'7'2' prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedída conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de O2/70/2OL4, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

9.7.4. prova de ínexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de
L943;

9.7.5.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicílio ousede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.7.6.prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicÍlio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9'7'9'caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ouempresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.S.Qualificacâo Econômico-Financeira.

9'8'l'certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9'8'2' balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveise
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada asua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índicesoficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9'8'2'1' no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se aapresentação debalanço patrimonial e demonstraçôes contábeis referentes ao período
de existência da sociedade;

9'8'2'2' caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados daúltimaauditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei ne 5.764, deL971' ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tar auditoria não foi exigida peloórgão fiscalizador;

9'8'3'A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medianteobtenção deíndices de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (sG)e Liquidez corrente (LC), superiores a 1 (um)resultantes da aplicação das fórmulas:
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Ativo Circulante + Realizável a Longo prazo

LG = Passivo Circulante + passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer
dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez corrente (LC), deverão
comprovar,considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de tO% (dez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

9.9.Qualificacão Técnica

9.9.1.As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, aqualificação
técnica, por meio de:

9'9'2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9'9'3'Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizerrespeito a
serviços executados com as seguintes características mínimas:

9'9'a'o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) apresentar comprovação de aptidão para
ofornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados de capacidade
técnica fornecidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou privado (inciso ll, combinado com
o § 4e' tudo do Art' 30, da Lei ns 8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que contenham os
dados a seguir:

9.9.5,Nome da Licitante, CNpJ, razão social e o domicílio;

9'9'6'Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou privado que emítiu o atestado(colocar aRazão Social/nome do órgão e o CNpJ);

9'9'7'Dados do contrato (ou ínstrumento semelhante) ou outro instrumento firmadopelaLicitante com a pessoa Jurídica púbrica ou privada;

9.10.Descrição do material fornecido;

9'10'1' Para fins de aceitação serão considerados os crítérios de compatibilidade decaracterísticas, de acordo com Termo de Referência.

9'11' o lÍcitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefíciosdo tratamento diferenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
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prova de inscrição nos cadastros de contribuíntes estaduar e municipar e (b) da apresentação dobalanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9'12' os documentos exigidos para habilitação, reracionados nos subitens acima, deverão

|.tiilffiT:;:il#il 
digital pelos licítantes, por meio de runcionarídade presente no sistema

9't2'L somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida emrelação à integridade do documento digitat.

:;1:,1r,"]i;"'"','fi"ffilojr.oo"'entos com indicação de cNpJ/cpF direrentes, sarvo

9'12'3 se o licitante for a matrí2, todos os documentos deverão estar em nome da matrÍ2, ese olicitante for a filial' todos os documentos deverão estar em nome da fíríar, exceto aqueres

:#ff::"s 
que' pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

9'L2'4 serâo aceitos registros de CNPJ de licitante matríz e firiar com diferenças de números

[ffffiil:T§]i:ilt -#l: "'" cRF/FGrs, quando ror comprovada a centrarízação do

9'13'A exístência de restrição relativamente à reguraridade fiscar e trabarhísta não impede que
:l,Ti::',::1[:il'.'."J:,H:illJ;Hjfimj;;ueno porte seja dec,arada vencedora,

l"tn'.1,,,*âdeclaração 
do vencedor acontecerá no momento imediatamente posteríor à fase

9'14'Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por ricitante quarificada como microempresaouempresa de pequeno porte' e uma vez constatada a existência de arguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista' a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteí$ após
a declaração do vencedor' compro"'.: regurarização. o prazo poderá ser prorrogado por iguar:I,,lffiltério 

da administração oob"tt, quando *or.r,J, pero ricítante, mediante apresentação

9'15'A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará
ainabiritação do ricitante, sem nr";r2" das sançôe, or.r,r*, neste Editar, sendo facurtada a;:JJ,'r-tT11,1lt,,,l,..:t""s 

remanescentes, na ordem de crassificação. se, .. ";;; de crassíficação,

.***t ; :,':,;Í "T "11lÍir:li 
ii,"r,, 

* m,: -;u ;#:
Pregoeirosuspenderi,

mesrna. á a sessão, inro.,.nJl.;",il:y:il:T:,.:;",.ll:T::,:il;:llli" 
rl

9.17. Será inabilitado o licitante que não cc

[:"il"]::::,::"; ja::1x;ffi::r:,fl:::"T::r:11;?::il".".:tJ:::tji.,asquer
havendoinao,,ii.ir",'il,#'j:il;;.,;::.#;::L,:r..ffi,,ff,"::,,ff.1:To 

porre, em
o empate ficto,
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne
aceitação da proposta subsequente.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

9'19' o licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,ficaráobrigado a comprovar os reguisitos de habilitação cumura,,r.r*na", isto é, somando as exigências do;:ffiH: ITTTJ.T, *T X I ffi":'.,.,r1;;;;; ",'l .,,,, s u cess iva m e n te, so b pe n a de

l;',.1;"llii:Ti:ffi;:endimento às exigências de habiritação rixadas no Editar, o ricitante

10'1'A proposta fínal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhadahoras' a contar da solicitaçã" o" r.u""iro no sistema eletrôníco e deverá: 
no prazo de2(duas)

10'1'1' ser redigÍda em língua portuguesa, datirografada ou digitada, em uma via, sem

'"ffi:::lJl'"lli:,iJiil[:ilil::::**:illl.a ú,tima ro,ha ser assinaua e as demaís

::rffiTt"Ja 
indicação do banco' número da conta e agência do ricitante vencedor, para fins

10.1.3. conter os dados do empresa, rozão sociol, númrdorepresentante legol. 
YY' 'v'qv suLtctt' numero do GNPJ, endereço, contatos e dados

l0'2'A proposta final deverá ser documentada nos autos e será revada em consideração nodecorrer
da execução do contrato e aplicação de eventuar sanção à contratada, se for o caso.10.2.l.Todas

tipo,rabrican;i:;::."jffT;T,fi,::"J:;#::: na proposta, tais como marca, modero,
10.3. Os preços deverão ser expressos eto varor grobar em argarismos e por 

"o"r[ H:i: ::Ti:: ;:H;f 
varor unitário em argarismose

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitari,primeiros;no caso de divergên.i. 
"rtr. os varores nrreri,ot 

e o preço global, prevarecerão 
osprevarecerâo estes úrtimos. 

'!' s vJ vorutes numéricos e os varores expressos por extenso,
X,0.4. A oferta deveri
arternativas r;;;";"t"T::il:,;jJ::is4 limitada, rísorosamente, ao objeto deste Editar, serncontersob pena de desclassificação. 't condição que induza o julgament" . ;;;;. um resurtado,
10.5. A proposta deverá obedecer arconsideradaaquela que não .orruroorr.Tt 

termos deste Editar e seus Anexos, não sendoproposta de outro rícitante. rs específicações ali contidas ou que 
"ri.u"r"ç. vÍncuro à

CPL
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ü -"ãttu%i,H$T'§J-,-âi 
3B'#ã,l,y&t,_ .* 

"
11'1' Decrarado o vencedor e decorrida a fase de regurarização fiscar elicitantequarificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,o prazo de no mínimo trínta mínutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção

:"JT:fi#ã;;,::::,:ffi ' 
n do'ont" q ua r ( is) decísão (ões) pretende recorrer e por

ll'2'Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existênciademotivação da intenção de recorrer, para decidir se admíte ou não o recurso, fundamentadamente.

.11;11;§l'i.Iil:ffi::T",'J:,:ão.adentrará no mérito recursar, mas apenas veriricaráas

ll.i;1,ffi::§T:;lestação 
motivada do ticitante quanto à intenção de recorrer importará a

12. DA REABERTuRA oa sessÃo púsucA
72.L. Asessão pública poderá ser reaberta:

11'2'3' uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três diasparaapresentar as razões' pelo sístema eletrônico, ficando os demais ricitantes, desde rogo,intimados para' querendo' apresentarem contrarrazões também pero sistema eretrônico, emoutros três días' que começarão a contar do térmíno do prazo do recorrente, sendo-rhesassegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses,11'3'o acolhímento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

ll;13i".11111,.:"r"i,'J:;:. 
permanecerão com vista rranqueada aos interessados, no

L2'7'7' Nas hipóteses de provímento de recurso que reve à anuração de atos anteriores à
realização da sessão públíca precedente ou em or" ,";, anurada a própria sessão púbrica,situação em que serão repetidos os atos anurados e os que dere dependam.

llll;Í'l:::.::ffi""j:,::::''tação do preço merhor crassiricado ou quando o ricitante

;.H',T:i:*;t*T::',:plill;,111i:[i:i'if [:H,::TH[ jilT
encerramento da etapa de lances. 

)s os procedimentos imediatamente posterÍores ao
12'2' Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

i11,1;â.".*;:::;::il:;ilIi:,iffiT;. eretrônico (,,chat,),e-maireÍmprensa 
oriciar

l2'2'2'A convocação feíta por e-maildar-se-á de acordo com os dados contidos no srcAF, sendo
responsabílidade do ricitante manter seus dados cadastrais atuarizados.

trabalhista da
será concedido

de recorrer, de
quais motivos,

CPL
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13'1' o objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro,caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decísão dos recursos
apresentados.

13'2'Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competentehomologará o procedimento lícitatório.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14'1'A contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valordo contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados
da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, para pagamento dasobrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90(noventa) dias, contado da data do encerramento do contrato;

t4'2' AContratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência do trabalhorealizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do respectivo trabalhador.

ls. DA CONTRATAçÃO

15'1' Homologado o julgamento, será elaborado o contrato em favor do(s) licitante(s) vencedor(es), oqual será convocado para firmar a avença.

15'2'o(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteís, prorrogável uma únicavez' a critério da secretaria Municipal de saúde, para atender à convocação prevista no item anterior.
15'3' se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regurar ou recusar-se a executar oobjeto licitado' injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de crassificação,

:#,r:::ffi::,*r.nte, 
sem prejuízo da apricação das sanções cabíveis, observado o disposto no

15'4' Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente ricítação, a associaçãoda contratada com outrem e a cessão ou transferência, totar ou parciar.

4[\t

16. DO REAJUSTE

16'1'os valores estipulados neste termo serão reajustados a fins de manter o equilíbrio econômíco-financeiro do contrato' nos termos da Leí Federal de Licitações e contratos Administrativos.
16'2'os reaiustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processoadministrativo da CoNTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cárcuros, arémdos requisitos formais estabelecídos pela Lei Federal de Licitações e contratos Adminístrativos.

17. EXECUçÂo DO OBJETO E DA FtSCArrzAçÃO

17'1' os critérios de execução do objeto e de fiscalízação estão previstos no Termode Referência.

Fls.
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18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.l.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

19. DO PAGAMENTO

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a esteEdital.

20. DAS SANçÕES

20.1. A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a prefeitura Munícipal
de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a contratação e demais
cominações legais, nos seguintes casos:

2O.1,L Cometer fraude fiscal;

2O.L.2 Apresentar documento falso;

20.1.3 Fizer declaração falsa;

2O.L.4 Comportar-se de modo inidôneo;
20.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;
20.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
20.L.7 Não mantiver a proposta.

2o.2.Para os fins da Subcondiçáo2o.L.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos 90,
92,93,94,95 e 97 , da Lei n" 8.666 /93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

21. DOS ESCTARECTMENTOS E DA IMPUGNAçÃO AO EDtTAt

21'1'Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa,
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão mediante petição a ser enviada
exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADos Do CERTAME,,, até às 1g
horas, no horário oficial de Brasília-DF.

21'2'Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21'3' os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da
data fÍxada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no
tópico "DADos Do CERTAME", até as 1g horas, no horário oficial de Brasília-DF.

2L'4'Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o pregoeiro será auxiliado
pelo setor técnico competente.

21'5'As impugnações e pedídos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21'6'A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

#\
*
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2t'7'As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no muraldo comprasnet e no site
da CPL e vincularão os participantes e a Adminístração.

22. DARESC§ÃO DO CONTRATO

22'L' A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos77 a80 da Leino 8.666/93.

22'2' os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

22.3, A rescisão do contrato poderá ser:

22'3'L' Determinada por ato unilateral e escrito da secretaria Municipal de saúde - SEMUS, nos
casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 7g da Lei g.666/93, notificando-se a
contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)dias; ou

22'3'2' constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o nãorecolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

22'3'3' Amigável, poracordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desdeque haja conveniência para a secretaria Municipal de saúde - sEMUS; ou Judicial, nos termos dalegislação vigente sobre a matéria.

22'3'4' constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado ocontraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 7g, incisos XIV a XVI da Lei Federal no8.666/e3:

22'3'5' A suspensão de sua execução, por ordem escrita da secretaria Municipal de saúde -sEMUs' por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, graveperturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totarizem omesmo prazo' independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivase contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, asseguradoao contratado' nesses casos, o direito de optar pela suspenrao uo cumprimento das obrigaçõesassumidas até que seja normalizada a situação;

22'3'6' o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela secretaria Municipalde saúde - sEMUs decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parceras destes járecebidos ou executados, salvo em caso de calamidade púbrica, grave perturbação da ordeminterna ou guerra' assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimentode suas obrigações até que seja normarizada a situação.

22'3'7' A não liberação, por parte da secretaria Munícipal de saúde - sEMus, de área, local ouobjeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiaisnaturais especificadas no projeto;

4\t
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22,3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 7g, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) pagamento do custo da desmobilização.

d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

22.4.Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
aft.77 da Lei 8.666/93.

23. DOS ANEXOS

23.1. lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços,Termo de Referência e Específicações Técnicas;
b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll- Minuta do Contrato;
d) Anexo rV - Decraração a que alude o art.27e, V da Lei n.e g.666/93;
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando ciência de que cumprem plenamente os Requisitos

de Habilitação.

24. DO FORO

24'1' As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dírimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da comarca de lmperatriz, Estado do
Maranhão, com exclusão de quarquer outro, por mais priviregiado que seja.

25. DTSPOStçÔes nruars

25'1' A Autoridade competente do Órgão Requisitante compete anular este pregão,devidamente
motivada' de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

25.1.1.A anulação do pregão induz à do contrato.

25'L'2' As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação doprocedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

25'2'É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregãopromover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posteríor deinformação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitaçãonos termos dos g, drt.4l, doleig. i

25'3'No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas quenão alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho

#\
*
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.

25.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste pregão.

25.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada
pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e

cópias autenticadas em papel.

25.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 11.488, de 15 de junho de
2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

25.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMo DE REFERÊNCIA e o texto do Edital,
prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

25.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CpL, sem
prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n" 10.52012002.

25.8. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios www,gov.br/compras e
www.imperatriz.ma.gov.brllicitacoes , no link "Central de Licitações - Pregão Eletrônico".

25.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" L2.846, de 1' de agosto de 2013 (tei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5', inciso tV,
correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra
forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma
legal.

25.10. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota
de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte:

25.10.1.Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

25.10.2.Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.

25.10.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos
produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para
atender asquantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

lmperatriz - 30 deSetembro deZO20.

O RAMOS

4[\t lau rn
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PREGÃO ETETRÔNICO NS O4U2O2O. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores,

empresa), com sede na cidade de
ínscrita no CNPJ/MF sob o

_de _de 2020

na Rua p9

neste ato representada por
Portador do CPF ne _ eRGne abaixo assinado,

propõe a Secretaria de Desenvolvimento Soicla - SEDES, os preços infra discriminados, para a Aquisição
de 03(três) automóveis básicos ano e modelo 2020 ou mais atual, emplacado/lacrado, com a devida
documentação legal e acompanhado de todos os acessórios obrigatórios por lei, destinados a atender
as necessidades do programa Criança Feliz e a Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES,
conforme Anexo l, objeto do pregão eletrônico ns 04L12020-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "ordem de serviço,,, emitida pela
Contratante.

c) Preço Total por extenso RS............ (.... ).

N ome, Assinatura do Responsável da Empresa

4a uaà,
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?R.EFEITUR.A MIJNICIPAI, DE IMPETT,âT,R,IZ
SECR,ETAR.IA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

TERMO DE REFERÊruCIA ]."I:,' .-

,. TJESCR!ÇÃO e CARACTERISTICA DO OBJETO

ConformePoRTAR|ANo2.600,DE06DENoVEMBRoDE20lSque
Éitrutura de Mobilidade no Sistema Unico de Assistência Social'

ãónfiguração mínima de um automóvel básico são: AutomÓvel (ze

R'",*'ffii:.:i,ffi?rT,;?*""

Ccnstitui objeto do presente processo licitatório a aquisiçáo de 03 (três) automoveis básicos 
' ;' '

anc e rnodélo 2O2O ou mais atual, emplacado/lacrado, com a devida documentação legal e

acornpanhado de todos os acessorios obrigatórios Por lei. Constantes neste Ter:nc de

Referência destinados a atender as necessidades do programa Criança Feliz e Secretaria de

Desenvolvimento Social - SEDES.

2. .,!USTIFICATIVA

A aquisição de automóveis é de extrema relevância para política de Assistência Social no

municípic de imperatriz uma vez que vem potencializar os serviços e programas ofertados

ca:a coculação em situaçáo de vulnerabÍlidade social. Justifica-se, pcrtanto, a compra de 03

(iiês) autcmôveis a sabei: 02 (dois) automóveis básicos com recurso do tesouro municipal e

C'i (um) automovel básico com o recurso do Programa Criança Feliz.

A Seci-etai.ia cie Desenvolvimento Social - SEDES é um oi"gão que trabalha com outi'as

iiversas secretarias. As ciemandas do cotidiano envolvem o deslocamento para outi'os orgãos

ca prefeltu1a municipal de lmperatriz/MA, sendo assim necessário aquisição de um veícuic

para íaciiitar nessa locomoção'
programa CriançaFeliz. O mesmo foi instituído por meio doDecreto no 8.869. de 5-de

cutuorãiâzoú, e àlterado pelo Decreto no 9.579, de 22.dp noyer.nhro dÇ 2018, de caráter

:n..ersetoriaiq com a finalidaoe oe prornover o ilesenvolvimento integral das crianças na

primeira infância, considerando sua iamília e seu contexto de vida. Em lmperalriz - tt/A o

;.ererido programa foi implantado no ano de 2017 com meta de atendimento de 500 famílias

:lr, as seguintes caracierÍsticas: gestantes, crianças de até 3 (três) anos e suas famílias

beneficiárias do Bolsa Família; criançãi de até o 1séis;.anos e suas famílias beneficiárias do

Bpcz; crianças de ate 6 (seis) anos ãfastadas do convívio familiar em razáo da aplicação de

medida protetiva prevista no Estatuto à" Cti.nç" e do Adolescente' O Programa dispõe de 16

(dezesseis) visitaãores que diariamente realizám visitas domiciliares nos principais bairros da

cidade especialmente àqueles situaáos no entorno dos CRAS Bacuri e CRAS Recanto

universitário. com a finalidade de acompanhar o pÚblico alvo do programa de forma

sistemática necessário se faz necessáiio a compra do automóvel básico a ser adquirido com

recurso Federal ;ô;õ;.'rãão oo pcátóii"nç" Feliz. o uso deste estará relacionado

ciiretamente às atividades reracionaoas"aá mesmo tâis como: visitas domiciriares' integração

cias poiíticas de atenção a primeiralntãnciá no território. E de extrema rerevância social a

aquisiçãodoautomovelparaomunicípiouma-VezquepossibilitaráagestãodoProgramaa
atingir as metas à p*ou"r a inclusão das famílias nas diversas políticas públicas'

os veículos deverão ser utilizado, ". deslocamentos prograT"d.9.l projetos ou serviços

assistenciais do programa, projeto áu sérviço socioassistenciar. o objeto desta licitação tem

como ainda a mobilidade, acessibirijãoe e tiansporte dos assistindo pela Assistência social e

suas equipes de referência no que tange a realizaç'ao das ações' serviços' programas e

o'"à*:r1ã-1T =rffl'rrTiSlàririçao é de extrema importância para. os corres publicos e

agrega aos oens àà ,unicipio.-A contratação de serviço especializado em locação de

veículos, para atánder tais demandas, onera o tesouro e pocie üazef prejuízos irreversíveis

para AOministragãe Pública'

3. EsPECIFICAçÕES/CARACTERíSTICAS

dispõe sobre a
MOB-SUAS, A

ro quilômetro);

fl'
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canacidade mínima para 05 lugares; motorização mínima 1.0; 5 po{?9,. direção

nici-áuiica oi,i elétrica, vidros elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas nas

poÍtas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca coi-íl padronização visual do-,., :

iViOS; óoãrOustíuei tte*; ar condicionado; todos itens obrigatórios; documentaç??' .

(empiacamento e licenciamento) em nome do ente federado. garantia mínima de 12

(doze) meses.

SEGUE EM ANEXO . -

4. DO ATENDIMENTO

4..i - pr.oceder à entrega do automóvel em conformidade com o quantitativo e especificações

soiicitadas pela secretaria.
4.2-Manier inalterados o preço e as condições propostos'

4.3 - I ançar na nota fiscal as especificáções do automovel, de mocjo idêntico àqueles

constantes no objeto cio termo de referência'

4..4 - Náo tr-ansferir a terceiros, o fornecimento do objeto deste TR-

5. DAS OtsR.lGAÇÕes oa CoNTRATADA

No fornecimento cioióbjeto do presente termo de referência, obriga-se a Contratada a enviar

tccc o e6penho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprim.ento dos encargos

àrãri"iàã.onii.OJr, ;bri-#td.-se ainda, além das obrigaçóes estabelecidas deste TR:

5.i lniciar a execuçáo do objeto logo apos o recebimento da ordem de Fornecimento' emitida

pela Contratante.

5'2 Entregar o âutomovel licitado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da emissão da

Nota de EmPenho-

5.3 Respeitar o prazo estipulado para execução do objeto, conforme estabelecido neste

Íerllo dé Referência'

5.4 Efetuar a entrega do automovel emplacado/lacrado'.com a devida documentação legal e

á"oÃp"nr.lrdo de iüo" os acessórios obrigatorios por lei.

5.5-Executarfielmenteoobjetocontratadoecumprirtcdasasorientaçôesdesteorgão
iicitante, oor.*",.,,-j;;;p;" ;; criteriãs àã qualidadê e quantidade dos produtos a serem

entregues,

5.6 - Na vigência do prazo de garantia o fornecedor se obriga a efetuar os procedimentos

para correção de Oãt"iio" de fabiicaçâo ó'"'"ntados após a éntrega e aceite do automóvel'

.Iã ptr=o *árin'',o de72 (setenta e duas) horas;

5.7-Promoverasubstituiçáodoautomóvel,apósnotificaçáoformaldaContratante,noprazo
máximo de 72(setenta e duas) norr-., ;;;Já . oereito ãã fabricação se mostrar insanável'

.pZ= i"uJo declaàtorio emitido por concessionária da marca;

5.8 - Prestar assistência técnica durante e vigência da garantia;

5.9 - A assinatura do contrato por pessoa c-ompetente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis. apãt ã notitit"ôao O" Contratada' sob pena das sançóes

previ=tas no art'ó 81 da Lei 8'666/93'

-r' .

.
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5.1C - A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura cio contrato a planil

.ieços da proposta tiiai a1uãtaOa ao ultimo lance ofertado pelo licitante vencedor, sob

ae i'ecusa da assinatura do contrato.

ha de
Pena.""i-''i.'

- *_--!

5.11 - A recusa injustificada do homologatorio em assinar c ccntrato, aceitar ou retirai- c

instrumento equivalente, dentro do prazã estabelecido pela Administração' caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente

estabelecidas.

5.12 - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusuias avençadas e as normas da

Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial'

5.í?,- lndicar. em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato, 01 (um) preposto conno

s3...j ;.epresentante, conforme elenca lart.oa, da Lei 8.666/93), aceito pela s^EDES, que deverá

se leportar cjiretarnente ao Gestor do'contrato, pessoalmente e/ou via eietrônica/telefone, para

accnpanhar e se responsabilizar pela execução do objeto'

5.14 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato'

5.15 - A inadimplência da contratada, com reêrencia aos encargos trabalhistas' fiscais e

ccmerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento'

5.16 - Arcar com tOdas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes'

5.17 -Pagar todas as despesas, tais como taxas, impoStos' tributos' fretes' Seguros mão-de-

obra, garantia e toàas as despesas decorrentes da contratação'

5.1g - Gárantir que a ação ou omissáo, total ou parcial, da fiscalização do setor competente'

não eximirá a contratada de total resjonsaoitidàde quanto ao cumprimento das obrigações

pactuadas entre as Partes'

5.1g - Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimentoeprestarprontamentetodososesclarecimentosqueforemsolicitados.

ij2C-ArcarcomtodososÔnusdetransportesefretesnecessários.

S.2lResponsabilizar-sepelotransporte,acondicionamentoeentrega'inclusiveo
descarregamento do objeto'

5.22 - ProporciOnar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

6. DAS OBRIGAçOEs oa CoNTRATANTE

6.1 - Disponibilizar tocios os meios necessários para o recebimento dos bens' objeto deste

contrato;

6.2 - lnformar a contratada eventuais defeitos, identificados mesmo apos o reoebimento e

exigir a sua substituição ou reparaçáo, conforme o caso;

6.3 - Proceder aos pagamentos devidos à(s) licitante(s) vencedora(s);
I

,4'

L
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6.4 proporcionai'todas as facilidades para que a(s) licitante(s) vencedora(s) possam

ce:iti'o do estabeiecido nesta licitação,

6.20-NotificarpreviamenteàContratada,quandodaaplicaçãodepenatidades.
Rua Hermes da Fonseca" 49 ' Centro

rvww. imPeratriz.ma'gov'br

forne-c,êr

6.S - Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sançóes administi'ativas previstas na legislagãQ

executar o objeto de

,ontratada, de asordo

vigente, caso necessário;

6.6 - Rejeitar, no todo ou em parte, os automoveis que a empresa vencedora entregar fora

das especificaçÕes no Termo de Referência e seus anexos'

6.7 - Designar um servidor para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execuçáo

clo Contrató, conforme previsto no item í 3 deste TR'

6.g - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do oblbto deste TR para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias.

â g - Ccrnunicar prontamente à Contratada, qualquer anorrnaiidade na execuçáo do o.bjeto

üeste Tei-mo cje Referência, podendo recusar'o recebimento do objeto, caso não esteja de

accroo com as especificaçÕes e condiçÕes estabelecidas neste Termo Referência'

lnícrn:a;iCc as ocorrências ao Orgão Gerenciador'

6.ic - Verificar se a execuçáo do objeto foi realizada com a observação às disposições

ceiiinentes neste Termo de Referênciá, implicando em caso negativo no cancelamento dc

pagamento dos bens fornecidos'

6.1i - convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de contrato' aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e- condições estabelecidos' sob pena de

decair o direito à contrataçáo, sem prejuto das sansóes previstas no art' 81 da Lei 8'666/93 e

suas alteraçóes.

ê.12-Verificararegularidadefiscaletrabalhistadofornecedorantesdosatosrelativosà
firmatura e gestão .ol-,irátr"t, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma

de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária'

6.13 - Expedir as autorizações de fornecimento'

e,14 -Receber o objeto em dias úteis, em horário comercial, no local determinado na

i'áquisição/autorizaçáo de fornecimento'

6.is _ prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada para a fiel

exacução do contrato'

6.iô-permitirolivreacessodosempregadord?_contratada,desdequeestejam
devidamente trajados com uniforme em noúe d'a empresa e/ou crachá de identificação, para

entrega do objeto do Contrato'

6.17 - Proporcionar todas as condições para 9u? ".C?tratada 
possa

acordo com as Oeterminãçóes do Teimo de Referência e seus anexos'

6.i8 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela c

com as clausutas côãtratuais e os termos de sua proposta'

6.19-PrestaresctarecimentosquesefizeremnecessáriosàContratada

;

é
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â.2', - FÍetuai'o pagamentc na forma do item 7 deste TR após o recebimento definitivo do

oojetc e veiificação do curnprlmento de todas as obrigações iegais, fiscais, previdenciárias,

trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

7. DO PREçO E DAS CONDTçÕES DO PAGAMENTO

7.1 O valorestimado da aquisição dos materiaisfora estipulado em R$ í39.535'0í (cento e

trinta nove mil, quinhenios e trinta e cinco reais e urn centavo) conforme pesqr.risê , '

efetuada no mercado, a correr por conta dos recursos.

7.2ospreçosincluemtodasasdespesascomimpostos,SeguroS,fretes,taxasououtros
encargos evêntualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de

qualqüer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 19 deste Termo de Referência;

7.3 A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,

cara conÍerência por pai'te cja CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento'

7.4 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA

deve emitir- a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão_ser

e:.r;,lgues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na R'ua

ue:;nes da Fonseca, no 49, Centro - lmperatrizJMA, para fins de liquidação e pagamento.

T.S A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação d9

sua adimplência com as Fãzendas Nacional, Estadüal e Municipal, regularidade relativa à

éãóu,-ioaoe Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do

ir.áaino (Certidão Nágativa de Débitos Tiabalhistas - CNDT), bem como a quitação de

impostos e taxas qu"-po*"ntura incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto o

iÀporto sobre Circuiação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

7.6 O pagamento à contratada será efetuado pela secretaria Municipat de

Desenvolvimento Social - SEDES e lela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e

Gestão orçamentária - sEFAZGO, por meio de transferência eretrônica ou ordem bancária,

em até 30 (trinta)-iã" ãpO. ã aceiiaçaà Oe!$!ya do objeto, com apresentação das notas

fiscais devidameíte certifícadas pelo Agente Público competente'

7.7 opagamento será efetuado em uma única vez em moeda nacional em até 30 (trinta) dias

úteis do mês subseqüente ao da .;i;"g; dog auto.móveis, mediante apresentação da nota

niiat .tornpanhada da competente ordem de fomecimento;

, , 7.8 A contratante não incidirá em mora quanto.ao atraso do pagamento em face do não

cumprimento, pela empresa to*ecãOóia, das obrigaçóes acima descritas ou de qualquer

outra causa que esta deu ensejo'

:.3 A atestação da fatura correspondente à- ao objeto deste TR caberá ao fiscal do

contrato ou oútro servidor designado para esse fim'

7.10 Havendo erro na nota fiscar/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

ciespesa, o p"s"il.,to ficará o"naàntà, ãt. qu" a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

7.11 A contagem do prazo Para Pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato

esse que não Poderá acarrelar qualquer Ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver

de serviços Pela CONTRATADA'
,.p'
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7 ,:- Nenhum paEamentc será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

c'c;1gação documenlal ou financeira, semrgu.e isso gere direito a reajustamento de preços ou

atuaiização monetária. /

7.13 A CONTRATANTE reserva-Se, ainda, O direito de Somente efetuar o pagamento apos '--

a atestação de que o objeto deste Termo de Referência foi executado em conformidade com

suas espeoifiÇaçÕes. 'l 
.

7.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade d,o valor.t.-. :

das quantldades estimadas para a contiatação, realizando o pagamento de acordo com o

fornecimento efetivamente efetuado.

7.i5 O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço

i'egistraCo em Ata de Licitação, ofeçtado na proposta vencedora deste Pregão

8, DO PR,AZO DE ENTREGA

8.1 Cs automoveis deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (dias) dias a partir da

sclicitagão da ordem de fornecimento'

9. DC LCCAI- DE ENTREGA

f.i. cs automoveis'deveráo ser entregues no dia, local e horário determinados na ordem de

il:;.'cimento.
g.2AempresavencedoradeveefetuaraentregadospedidosemperfeitascondiÇões
de uso, conforme pióp*t" apresentada' especificações técnicas'

9.3 O .""eúmãnto Oot materiãís não implióa na sua aceitaçáo definitiva' porquanto

dependerá o" ,"riii"aiâ; J;;"JúOã, pà, membro da unidade a que se destina os mesmos'

ãã úti=t"ção de todai as especificaçóes do contrato'

10. DO VALOR E DA DOTAçÃo oRçAMENTARIA

l0.l.Asdespesasdecorrentesdaaquisiq?g.!-o:Sutomoveis,objetodopresentetermode
reíerência foram estimadas no vatoiHs iãs'sgs'Oí (cento e trinta nove mil' quinhentos e

trinta e cinco reais e um centav")'Àt*;ã;nó a.'c"stante e crianças de 0 a 72 meses

- programa Criança Feliz:. UniOaOe-ôôà''*t"tia: O2'18'OC'08'244'0155'2664; Natureza:

4.4.g0-52-OO Equipamento-s-e--úaterial 
permanenie;- Fonte: 29' Manutenção das

Atividades e projetos oa sro_eéi-ünú"0" orç"áãniari", 02.oo.oo.oa'iz2'0032'2647''

' ' Nátur"ra da Despeêa: 4'4'90'52'00; Fonte: 00

Í x. DA PARTIGIPAçÃo

ll.lAparticipaçãonaiicitaçáoimplica,automaticam.ente'naaceitaçãointegraldostermos
deste Termo de Referência e seus 

"n"*àt, 
regulamentos e leis aplicáveis'

i',.2 Poderáo ParticiPar deote

compatível com o objeto e qYe

seus anexos, inclusive quanto

crooostas, e se aPresentarem
deste Termo de Referência'

pregáo os interessados que tenham ramo de atividade

atendam a todas aJãxigencias deste Termo de Referência e

à documentação " 
,"qii.itos mínimos de classificação das

;" pr"d;iro ta) no'Jiá, Áóra e tocat definido no preâmbulo :

Rua Hermes da Fonsec4 49 - Centro

www. irnPeratriz. ma- gov'br
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1i.3 pc6erão oai-ticipai' desta licitação, empresas e revendedores de automóveis que se

a;rciiam nos tei-raos cia Lei no O.l2gtl9, que dispões sobre a concessão comerÔiâl êntre

produtores e distribuidores de automoveis automotores de via terrestre.

4 a. ' Nião poderão paÉicipar desta licitação empresas:
.,,,.4.L Cuja falência tenha sido decretada em concurso de c;'edores, em dissolução, em

liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua fcrma de constituiçáo' ou

.i"á- êrptesas estrangeiras q.re náo funcionem'no país' 
_ .. .. , ''-'' 

,-''' '

11.4,2. eue estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administraçáo-Públiea

Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadua!

ou Municipai, ainda que tatfato se dê após o início do certame , "

11.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas'

11.4.4. eue tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de

c1gão ou entidade da Admiãistração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com

sel,,icct' cio nrunicÍpio.

a,',.4.5. Que se apresentern em forma de consórcios'

't1.4.6. Das quals particiOem, seja a que título for, servidor público municipal de lmperatriz'

rS
#-

1', .4.7 . Pessoas Físicas.

'!2. DAS CONDIçOES DE HABILITAçÃO

iz.i - Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deveráo apresentar os

documentos relacionados nos incisos e p"iagt"iot dos Arts' 28' 29' 30 e 31 da Lei no'

?íãu'_nl*a fins de habiHtaçáo, a títuro de quatificaçáo técnica, a êmpresa ricitante deverá

il5T:t^T;stado ou declaração de capacidade técnica, expedido por orgáo ou entidade da

administraçáopÚblicaouporempresaprivada.que..comprovemqueaempresaprestou,a
contento, a execução compatível .o, ã ãüiltott-úcitação' na forma prevista no art' 30' ll' da

Lei no 8.666/93.

12.2.2-NãOSerãOaceitosatestadosdecapacidadetécnicaquesereferiamacontratosainda
em execução.

x3'DoPRAzoDEvlGÊNclAEExEcUçÃoEFlScALlzAçÃoDocoNTRATo

13.1 o futurc contrato que advir-deste termo de referência, vigorará até 31 de Dezembro do

exercício financeiro em que for formalizado o contrato_, podenâo ser prorrogado por iguais e

sucessivos perÍodos, através oe termã-s-ãàitiuor. contormã disposições d9 art. s7 da Lei n"

8.666/93 e suas alteraçóes posteriores] .ori.ãâção dada pela Lei n" 9'648/98'

13.2- Afiscalização e acompanhamento da execuçáo do contrato' na forma integral' serão

feitos pero serviããr-üãir-ii*" õoü""-n,,"tri"úra, bos.:ro8 - Assessor de proietos

Especiais, o, oriio, representanr.t]ãJi"titi"1t" designados' que, anotarão em registro

proprio todas .. o.ãrrcnãi.., o"t"r*in"náoo que forneceJsário à regurarização das faltas ou

defeitos observados na forma oo nrtiôo 07, da Lei no 8.666, de 21'06'93'

13.3- As decisões e providências q.ue ultrapassar:I-1:"^*petência

de .ecebimento develaá ser adotadas por seus superiores em tempo

;-="iJ;a convenientes a Administração'

I

I
,I
.j

I

do servidor ou comissão
hábil Pa,a a adoção das

Rua Hermes da Fonsec4 49 -Centro
www. imPeratriz. ma'gov'br
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',3.4- Afiscaiização cle que trata esta cláusula não exciui nem reduz a responsabilidade O" .*-."--,..
CC1\TRATADA petos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de aç4o'"

cu cmissão culposa ou dolosa de Ouaisquer de seus emOregados ou prepOstOs. 
:

i3.5- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 1. .'-- .
responsável pelâ fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. '.-1..'.. ..

13.6 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições

de uso, conforme proposta apresentada, especificaçóes técnicas e níveis de desempenho

rr'ninos exigidos, dentro dos horários estabelecidos'

13.2 O recebimento dos materiais não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos,

da satisfaçáo de todas as especificações do contrato

14.. Dr\ M[.JLTA, SAr{ÇOES ADMINISTRATIVAS E DA RESGISÃO DO CONTRATO

A inexecugão total óu parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das

ocorrênciaé prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8'666/93, de 21106/93.

i4.1 peia inexecução totãl ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a

previa cjefesa, aplicar á COUfnnfADA as seguintes sanções, segundc a gravidade da falta

cometicia. I

14.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou,

ainda, no caso áe outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE'

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave'

14.1.2 Multas:
14.1.2.1 O,O3% (três centésímos por cento) por dia s-obre o valor dos materiais entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias oe átraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicaçáo da multa ou feta rescisão contratual, em razáo da inexecução total'

14.i.2.2 0,Oo% (seis centésÍmos p,ir cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido'

para o.orrências de atrasos ou qualquer áutro ptazo previsto neste instrumento' não

abrangido Pelas demais alíneas'
...+. ,.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do Íato ocorrido' pelo não

,ü*ip?i*"nto á.lqrãiiqler condiçles de garantia estabelecido no contrato'

14.1.2.4 5 % (cinco por cento) roorã-o ràror global atuatizado do contrato, pela náo

manutenção orr"'rãnã,ço; dé rt nirlt,çao e qualificaçáo exigidas no instrumento

\"o"lif3'"ioo r" tou por cento)sobre o varor do contrato, na hipotese de rescisão contratuar

por inexecução parcial do contrato

14.1.2.6 20 % (vÍnte por cento) sobre o valor do contrato' nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão coniiatuat por inexecttção do contrato - :?t^1"t.1-=11:-::
quando houver ,,"liãráão descumprimento de obrigaçôeo contratuais - atraso superor ao

pazalimite de trin'tà-dias, estaUetetiao na alínea Ia"'

14.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumer:ados nos incisos I a Xll e XVll do

ESTADo oo RaauNHÃo
PREF.EIT-ilRA MUNICIPAL DE IMPERÁTR.IZ

SECR.ETAR.IA DE DESENVOLVIMENTO SOCiAT,

anlg
14.1

c 78 da Lei no 8.666/93.
4 Rescisáo amigável, Por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitaçáo, desde que haja conveniên cia para a Administração Pública

14.1.5 Resoioáo Judioial, nos termos da legislação

14.1.6 SusPensãotemPorária de particiPar em licitaçáo e impedimento de contratar com a

Administração, Pelo Prazo não su perior aA2 (dois) anos
m a Administração Pública, enquanto

Declaração de inidoneidade Para licitar ou contratar co

perdurarem os motivos que determ inaram sua Punição ou até que seja Promovida a sua

perante a ProPria autoridad e que aplicou a sanção, que será concedida sempre

Rua Hermes da Fonsec4 49 'Centro
wrvrv. imperatriz. ma gov. br

L

reabilitação

.i

:



hJ"

ESTADO
PR.trFEITURA }IUNICIFAL DE IMPERA'TRIZ

SE,CR,F'T.ARIÁ, DE DESENVOLVIMENTO SOCXAI,

c ccntratado ressa!'cir a Administração pelos prejuízos resuitantes e depois de

. ?:azc ca sanção aP iicaca corn base no inciso entêrior

U;"2- Constituem rnctivo Para i'escisão do Contrato

c nãc-cumprirnento cas ciáu sulas bontratuais, especificações e pi'âzcs;
iÀ\ o cumpi'imento irregular de ctáusulas contratuais, espec!Ílcações e lentidão do seu

ci.lrn primento, levando a Admi nistração a comProvar a mpossibilidacie da conclusão cios

se,-viÇos ou fornecimento nos Prazos estipulados;
c) a paralisaçã o cjo fornqcimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

d) o desatendim ento das determinaçóes regulares da autoridade designada para acompan har

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
a\ o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do ParágraÍo

prim eiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;

f) a clecretação da falência ou instauração da insolvência civil;

n\ ; Jissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

aitei'ação social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

,*#
DOMARANHAO ,{ 

:

ri ann rrir{ n

I
;/'

:rejuiiqi.le a execução do Contrato;
i) i-azões de interãsse púbiicc,. Ce. alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

detei.minadas pela ,a*ir" autoridade Ádrini=tr"tiva a que está subordinado o contratante e

exaracjasnoplocessoAdministrativoaquese.refereoContrato;
j) a suor.esrao, poi pã,t" àá Áà*inistràã, áoi serviços, acarretando modificações do valor

iniciat do contrato além do limite p"rilitiáL no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no'

8.6ô6, cie 2'i de junho de 1993; r --,r- r- ^r-i*iarraaãn n^r
k} a suspensáo de Sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo Superlor a

là; à:,;lã'ãii.t"i dias, salvo-", .".J'Jã-;Éútle1rública' srave perturbação da ordem

intei.na ou guerra, ou ainda por repetidas suspensóes que totalizem o mesmo pfazo'

iniependentemente 
-Jo 

pasamento'-ãfiüátotiá' q: ifo"h'lT?::- !9?.: sucessivas e

contratuarmente imprevistas desmobifiz;ffi; mobitizações e outras previstas, assegurado

ao contratado, n"5.ár-r.ror, o Oiiã[à-ãá optar pelâ suspensão do cumprimento das

.úriõãiáã, ár.rrioã. ãte qu" seja normalizada a situaçáo; 
I

l) o atraso .up"ri* á ed (noúenta) dias dos pagamãntos devidos pela Administração

decorrentes dos serviços ou parcelasGtt"t,lá 
'e'"e-oidos 

ou executados' salvo em caso de

caramidade púbrica, grave perturbaçáo ãa oroém interna o, gr.rra assegurado ao contratado

o direito de optar pera suspensao-dã Lumprimento àã 
-=u". 

obrigáções até que seia

[TTi1ã3j,ffir:[ã3:?:l p?rt? daÁdministração, de área, rocar ou cbjetg para execução de

serviço, no. pr.roi'ántratuais, bem .ã'ã Jãt t"ntes de materiais naturais especificadas nos

proietos;
n! É ocorrência de caso fortuito ou força maior' regularmente comprovada' impeditiva da

;i"átrâtÍü;lltXtto; do disposto no inciso V do art. 27 daLei no 8.666/e3, sem prejuízo das

i ;íTffiff*ffi"??:'l3l3i .o*r*:ilj" seu objeto,,a associaçáo do contratado com outrem' a

cessáo ou transrerência, total o, p.iãiàiãa pbsiçao _contratúal, 
bem como a fusão' cisão ou

incorporação, que implique violaçáo ;; iti d; Licitaçoes ôú prejuOique a regular execução Co

contrato

Í5. DA MODALIDADE E TIPO DE LlclTAçÃo

'?.'iT"3tLoâ*"of*::!331:.. rearizado T T9qirig",l'g?tlE"ç*? eEl,FrRÔNrGo' 
pero

e, em 
"onioiriaàà" 

.orn 
" 
ú;;;ú Ê;ãeiãiáó10'024 de 20 de Setembro cte zole'e

Lei n.o 8.66ã; aé zl de junho 1993 e suas alterações'

";T[? t""H":?8ã:o na ricitaÉo o critério de jursamento com base no rlPo MENoR
I

Rua Hermes da Fonsecq 49 'Centro
www. imPeratriz. ma gov' br
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ESTADO DO MARANHÃO

PR.EFEXTURA MUNICIPAN- DE IMPER.ATR.IZ
SECR.ETÂRNA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

1§. DC FlJINDAFJ.IENTO LEGAL

iô.'1 A eventual e futura contratação de pessoa jurídica, para a aquisição dos
auitcmóveis. objeto deste Termo de Referência, se enquadra na ciassiíicação de bens
comuns. e encontra amparo legal pela Lei Federal no 10.520 , de 17 de julho de 2002, Decreto-
ivlunicipal no 02212007, Lei Complementar no 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei'
Complementar no 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal no 8.538 de 05 de Outubro
de 2015, Decreto Federal no 10.024 de 20 de Setembro de 2019, Lei no 6.729 de 28 de
Novembro de 1979 e Portaria no 2.600, de 06 de Novembro de 2018, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no 8.666/93
e respectivas alterações, além das demais disposiçóes legais aplicáveis, que ficam fazendo
parte integrante da mesma, independente de transcrição.

17. DA PREÇO

't7 .1. C Valor global estimado para a aquisição dos áutomóveis, objeto deste Termo de

P:,e,'ência é no vator de R$ 139.535,01 (cento e trinta nove mil, quinhentos e trinta e

çír:J reais e um centavo) conforme Tabelas - Anexo I - integrantes deste Termo de

Referência.

17.2. No preço, resultante da proposta vencedora da licitação, incluem todas as despesas

oom impostos, seguros, fretes, taxas, emplacamento e/ou outros en€rgos eventualmente

lncidentes sobre os serviços

.!8. DO CRITÉRO DE REAJUSTE

1g.1 . para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição dâ Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbriô econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

1g.2 As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sançóes e as dêmais normás deste Íermo de Referência, deverão constar em cláusulas da

minuta do contrato.

19. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

1g.1. A CONTRATADA ficará Obrigada a aCeitar nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos cu supressóes que se fizerem necessários do objeto alé 25Yo (vinte e cinco por

;;"i;tJo valor inicial do contrato, observadas as condiçóes definidas no parágrafo 1o' do art'

ôí Ca Lei no. 8.666 de 21106/93.

20. DO ACOMPANHAMENTO DA LlClrAçÃo
ió.1 i^r" acompanhar o certame licitató?io para aquisição dos automóveis, objeto desse

termo de referência, com vistas ao atendimenio das demandas do Programa Criança Feliz e

Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES , no decorrer do exercício de 2020, a

Secretária de Desenvolvimento Social nomeia o Servidor Odair Lima Sousa Matrícula:
5o9-'log - Assessor de Projetos Especiais.

21 D A t-El ANTICORRU PçÃO
21.1 Ficam resPon sabílizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas

físicas e jurídicas Pel a prática de atos contra a adm inistração pública, no âmbito municipal,

12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 2013;

Rua Hermes da Fonseca, 49 - Centro
www. imperatriz.ma- gov.br
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ESTÀDo oo trmnaxnÃo

Ce transcrição integra o

22. DAS DiSPOS!ÇÕes ceRets io dos ticitantes
22.i Apos a dectaraçãã ão u"n","dor da licitação, não havendo manifestaçã

quantc à intenção ãã-útéiposição _de 
re.úr.o, o(a) Pregoeiro(a)iavrará a ata da sessão e

submeterá o prócesso a homologação da autoridade competente'

22.2 Na caso de interposiçáo de recurso(s), após-proferida a decisão quanto ao mesmo' a

ãuiãriOaae incumbida da decisão tará a homologação'

22.3 Ovencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas conclições da proposta' os acréscimos ou

supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art' 65' §

t", da Lei n'8.666/93.

22.4 A Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA poderá .revogar a licitaçáo por razÕes de

interesse púbfico oãcàrrente de fato ,rà"*ãni"ãte devioamánte comprovado, pertinente e

suficiente para ;ustmcar tal conduta,'ããu"noó anutá-la por ilegalidade, de ofício ou por

crovocação de terceiros, mediant" p"r"""t escrito e devidamente fundamentado'

22.5Decaii.ádcdireitodeimpugnarostermosdesteTRointeressadoquetendoaceitado
ser-ir objeção, venha, após julgamento Jesfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que

, g vi^iem.

?2.íAparticipaçãonestalicitaçãoimplicanaaceitaçãoplenaeirrevogáveldasrespectivas
exigências e condições'

22.7aêl}pregoeiro(a)ou.aAutoridadeSuperior,em.qualquerfaseda]icitaçáo,poderá
promover diligências objetivando. "r.'rã.o"ãu 

óomptementar a instrução do processo,

vedada a inclusão posterior Oe aocunilnto o'lnformãçaó-qu" deveria constar no ato da

sessáo pública' 
-r:-:r-r^ ^^ Çataat iro ou pela comissáo de licitação

22.8 Poderá ser solicitado ao fornecedor' pelo pregoe

informações adicionâ.'nã."t.ari"r, rái.,iãi iecni"'os áe análises dos produtos' amostras e

outras, a qualquer tempo-e/ou fases il õ;ãit*t'to ticitaúrio' com a finalidade de dirimir

duvidas e instruir 
"tãàõitO"s 

relativas ao 'iulgamento'

22.9 Não serão considerados motivos para _d_escrassÍicação simpres omissões ou erros

Íormais Aa propostJãu Oã Oã"umentaóáo, desde Ary i"-f-"t"irrelevantes -e 
náo prejudiquem o

processamento oa-til.i"ç." e o enteriomento oa-propoia, ã qr" não firam os direitos dos

:;ilt;:ffi:s disciprinadoras.d_:.1. 
'citação 

seráo sempre interpretadas em ravor da

ampliaçáo Oa OispJiããtr" os intere-siaàár, tesOe q-r.-iâJ tomprometam o interesse da

AdministraÇáo, a nná1a"0" " " 
."gurá"iã o. contratação/fornecimento'

zz.llEmcasodediscrepânciaentreosanexoseoTR,pr.evalece;.áàr,edaçãodeste
instrumento convocatorio'

?z.tzcaso a ,citante vencedora ainda não esteja cadastrada iunto. a Administraçáo Púbtica

i..4'-,licipat, o"u"raià)é-iãtáo rogo rneiã;á adjudicado o presente certame'

zz.13os autos do respectivo processo administrativo que originou este Termo de Referência

estão com vista f;;õ;;ãàos interessados na licitaçáo'

22.14AsdecisÕesdo(a)Pregoeiro(a)'bemcoloo:l:*tttatosdeinteressedoslicitantes'
serão publicados na lmprensa oncâr, ãaso náo pottá' ser feitas diretamente aos seus

representantes.

22.15Na hipótese de o processo ricitatório vir a ser intenompido,. o prazo de va,dade das

propostas fica automaticamente prorrogãa'ã pàtlg'ãr nú*"ió de dias em quê o feito estiver 1

| )rY
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ESTÁ,DO DO MARANHÃO

PR,EFEIT{.]Rê, MUNICIPAL DE IMPERÁ.T'R.IZ
SECR,ETAR.IA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

22:q Cs crooonentes são responsáveis pela fidelidade e legitimiclade das ínformaçóê§-ed
q: -'i.; nentos apresentâdos em qualquer fase da licitação.

22.':7 A nomologação do i'esultado desta licitação não implicará cjireito à contratação.

22.18 Acs casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legisiação
vigente.

22.19 - O contrato poderá ser alteradô nôs cesos previstos no ad. 65 da Lei n.o E.666/93,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

22.20 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência excluir-se-á o dia dc
início e incluir-se-á o dia do vencimento.

22.21 A Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDEs/lmperatriz - MA, poderá revogar a

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
compi'ovado ou anulá-!a por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes meciiante

oubiicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

22.22 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro
juçaia, CEP 65.900-505, lmperatriz - MA. Processo no 02.18.A0.45712020 - SEDES.

lmperatriz/MA, 0í de Junho de2020

:'-',ÂruC TLA' I DALGO MI RAN DA
L:í.ETORA EXECUÍIVA
MATRíCULA: 50.577-3

Rua Hermes da Fonseca 49 - Centro

www. imPeratriz.ma. gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCITAÇÃO - CpL

PREGÃO ETETRÔNICO N9 O4UzO2O-CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAT

lmperatriz (MA), _de_ de 2020.

A(o)

PREGOETRO(A) MUNtCIPAT

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 O4LIilOaO-CPL.

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o pe

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr.

::n'#:,11 I .. -,",ijiill"l; .*,.. =,.- ",*,ldocumentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar
propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos,
acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

I1f raa
CPL

ls.

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

Yry



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

PREGÃO ETETRÔNICO NS O4U2O2O. CPL

ANEXO l[
(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO Ne_J2020 - _

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA AQUTS|çÃO

DE 03 (TRÊS) AUTOMóVE|S BÁS|COS, ANO E

MODETO 2020 ou MAts ATUAL
EMPLACADO/LACRADO, COM A DEVTDA

DOCUMENTAçAaO LEGAr E ACOMPANHADO DE

ToDos os acessóRtos oBRrcnrónros poR LEt

DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO
PROGRAMA CRTANçA FELTZ E A SECRETARTA DE

DESENVOLVTMENTO SOCIAL -SEDES, CONFORME
ANExo !- EspEctFtcAçÕes rÉcrutcAs, euE ENTRE

STcELEBRAM o ruuucÍpto DE tMpERATRtz E A
EMPRESA

ABAIXO.
NA FORMA

Ao(s)_ dias do mês de _ do ano de zozo, deum lado, o MUNtcíplo DE tMpERArRtz, cNPJ/MF
ne 06'158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, ne 20L, centro, através do(a) Secretário(a)
Municipal

brasileiro(a), agente político,
portador do RG n.e SSP/MA e do CpFlMF n.e doravante denominado
simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa CNPJ/Mr n.e

estabelecida na neste ato, representada pelo, Srportador do RG n.e e do CPFlMf n.e doravante
denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no processo n.e02.18.00.45112O2O - SEMUS e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comumacordo, celebrar o presente Contrato, regido pelas le is: Lei n" 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei n.8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei n.e 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CúUSUIÁ PRIMEIRA. Do oBJETo

I' o objeto deste contrato é a Aquisição de 03(três) automóveís básicos ano e modelo 2020 ou
mais atual, emplacado/lacrado, com a devida documentação legal e acompanhado de todos osacessórios obrigatórios por lei, destinados a atender as necessidades do programa criança Feliz
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e a Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES com motivação no processo administrativo n'

02.18.00.45712O2O - SEMUS, e em conformidade com o Pregão Eletrônico ne O4L|2O2O-CPL e

seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e

efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado

na forma da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

CúUSUuA SEGUNDA .DOS OBJETOS, ESPECIFICAçÕES E qUANTIDADES

l. Os objetos, especificações e quantidade estão claramente descritos na planilha constante no

anexo I deste Termo de Referência.

cúusurÁTERcETRA - DAs oBRrGAçÕEs DA coNTRATADA

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a enviar todo o empenho e

a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,

obrigando-se ainda, além das obrigações estabelecidas do contrato:

l. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da Ordem de Fornecimento, emitida

pela Contratante.

ll. Entregar o veículo licitado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da emissão da Nota

de Empenho.

lll. Respeitar o prazo estipulado para execução do objeto, conforme estabelecido neste contrato.

lV. Efetuar a entrega do veículo emplacado/lacrado, com a devida documentação legal e

acompanhado de todos os acessórios obrigatórios por lei.

V. Executar fielmente o objeto contratado e cumprir todas as orientações deste órgão licitante,

observando sempre os critérios de qualidade e quantidade dos produtos a serem entregues;

Vl. Na vigência do prazo de garantia o fornecedor se obriga a efetuar os procedimentos para

correção de defeitos de fabricação apresentados após a entrega e aceite do veículo, no prazo máximo

de 72 (setenta e duas) horas;

Vll. Promover a substituição do veículo, após notificação formal da Contratante, no prazo máximo

de 72 (setenta e duas) horas, quando o defeito de fabricação se mostrar insanável, após laudo
declaratório emitido por concessionária da marca;

Vlll. Prestar assistência técnica durante a vigência da garantia;

lX. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo

de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.e 81

da Lei 8.666/93.

X. A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços

da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor, sob pena de recusa da

assinatura do contrato.

Xl. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

Xll. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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Xlll. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666/93), aceito pela SEDES, que deverá se reportar

diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e

se responsabilizar pela execução do objeto.

XlV. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

XV. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,

não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

XVl. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

pactuadas entre as partes.

XVll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros mão-de-obra,

garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

Xvlll. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas

entre as partes.

XlX. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento

e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XX. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.

XXl. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento

do objeto.

XXll. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.

cúUSUtA qUARTA. DAS OBRIGAçõES DO CONTRATANTE

l. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos bens, objeto deste contrato;

ll. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento e exigir a

sua substituição ou reparação, conforme o caso;

lll. Proceder aos pagamentos devidos à(s) licitante(s) vencedora(s);

lV. Proporcionar todas as facilidades para que a(s) licitante(s) vencedora(s) possam fornecer

dentro do estabelecido nesta licitação;

V. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas na legislação vigente,
caso necessário;

Vl. Rejeitar, no todo ou em parte, os veículos que a empresa vencedora entregar fora das

especificações constantes no edital e seus anexos.

Vll. Designar um servídor para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previsto no item 12 deste contrato

Vlll. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do objeto deste contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto deste

contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
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especificações e condições estabelecidas neste contrato, informando as ocorrências ao órgão
Gerenciador.

x' Verificar se a execução do objeto foi realizada com a observação às disposições pertinentes no
edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos bens fornecidos.

xl' convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sansões previstas no art. g1 da Lei g.666/93 e suas
alterações.

#\
ü

xI

xilt.

XIV.

Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à firmatura
e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato,
ejuntado aos autos, com a instrução processual necessária.

Expedír as autorizações de fornecimento.

Receber o objeto em dias úteis, em horário comercial, no local determinado na
requisição/autorização de fornecimento.

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada para a fiel execução
do contrato.

Permitir o livre acesso dos empregados da contratada, desde que estejam devidamente
trajados com uníforme em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para entrega do
objeto do Contrato.

Proporcionar todas as condições para que a contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do edital e seus anexos.

Exígir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada.

Notificar previamente à contratada, quando da aplicação de penalidades.

Efetuar o pagamento após o recebimento definitivo do objeto e verificação do cumprimento
de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições
deste contrato.

XV

XVI.

xvil.

xvilt.

xrx.

xx.

xxt.

CúUSUI.A QUINTA - DO PREçO E DAS CONDIçÕES DO PAGAMENTO

l.o valor do contrato para aquisição dos automóveis é no varor de Rs

conta dos recursos.

ll'os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargoseventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza,
exceto nas hipóteses, conforme o item 11 do contrato;

lll'A CoNTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detarhes dos fornecímentos, paraconferência por parte da coNTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

p
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lv'Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a G9NTRATADA deve emitir a nota
fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na Rua Hermes da Fonseca , ne 49, Centro -lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

V'A contratada homologatória deverá apresentar iunto às notas fiscais, comprovação de sua
adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à seguridade social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - cNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre
o objeto contratado, inclusive quanto o lmposto sobre circulação de Mercadorias e Serviços - lcMs.

vl'pagamento à Contratada será efetuado pela secretaria Municipal de Desenvolvimento social - sEDES
e pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Gestão orçamentária - SEFAZG9, por meio de
transferência eletrôníca ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva do
objeto, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente público competente.

Vll'o pagamento será efetuado em uma única vez em moeda nacional em até 30 (trinta) dias úteis do mês
subseqüente ao da entrega dos veículos, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada da
competente ordem de fornecimento;

Vlll'A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não cumprimento,
pela empresa fornecedora, das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu
ensejo.

lX'A atestação da fatura correspondente à ao objeto deste TR caberá ao fiscal do contrato ou outro
servidor designado para esse fim.

X'Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

Xl'A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e protocolização
junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse que não poderá
acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de
serviços pela CONTRATADA.

Xll'Nenhum pagamento será efetuado à GONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação
documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização
monetária.

xlll'A CoNTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a atestação de
que o objeto deste contrato foi executado em conformidade com suas especifícações.

xlv'A CoNTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e das quantidades
estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento efetivamente
efetuado.

XV'Preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais será o preço registrado em Ata de
Licitação, ofertado na proposta vencedora deste pregão.
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A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências

prescritas nos artigos 77 a 8L da Lei ne 8.666193, de 2L/O6/93.

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso

de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba

a aplicação de sanção mais grave.

Multas:

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas.

c. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

e. 70 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.

f. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura

do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se

quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior

ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a" do ltem X.

Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da

Lei ns 8.666/93.

Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Administração Pública.

Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior

IV
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cúusutÁ sÉflMA- Do LocAL DE ENTREGA

l. Os veículos deverão ser entregues no dia, local e horário conforme estabelecido na ordem
de fornecimento.

CúUSUIÁ oITAVA. DAs DEsPEsAs

l. As despesas decorrentes do objeto do presente contrato será de R$

Atendimento de Gestante e crianças de 0 a 72 meses - programa criança
Feliz: Unidade orçamentária : 02, 18.00 .08.244.olss.2664; Natu reza : 4.4.go.sz.oo - Eq uipa mentos e
Material Permanente; Fonte: 29. Manutenção das Atividades e projetos da sEDES: unidade
orçamentária:02.06.00.08.122.0032.2647; Natureza da Despesa: 4.4.go.sz.oo; Fonte:00.

CúUSULA NONA. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA FISCALIZAçÃO

l' o futuro contrato que advir, vigorará até 31 de Dezembro do exercício financeiro em que for
formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos
aditivos. Conforme disposições do art. 57 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores, com
redação dada pela Lei n'9.64919g.

ll- A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos pelo
servidor odair Lima Sousa Matrícula: 509.108 - Assessor de projetos Especiais, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do
Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.

lll- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administração.

lV- A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CoNTRATADA
pelos danos causados a GONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

v- A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor responsável pela
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

cúUsUIÁ DÉqMA. DA REscIsÃo oo coNTRATo

l' A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 8L da Lei ne 9.666/93, de 2UO6/93.

ll. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento,
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento
nos prazos estipulados.

Fls.
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c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a

execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo

Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei ne 8.666, de 21 de junho

de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços,
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos.

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da lei ns 8.666/93, sem prejuízo das sanções
penais cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato.

CúuSuu DÉqMA PRIMEIRA. Dos AcRÉScIMos oU sUPREssÕEs

A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários do objeto ate 25% (vinte e cinco por
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cento) do valor inicial do contrato, observadas as condições definidas no parágrafo 1e. do
art.65 da Leine.8.666 de27/06/93.

cúusuLA DÉ0MA SEGUNDA - DA FtscAuzAçÃo E AcoMeANHAMENT9 DA LtctrAçÃo E
CONTRATO

Para acompanhar o certame licitatório para contratação de empresa para aquisição de
veículos objeto desse contrato, com vistas ao atendimento das demandas programa
Criança Feliz e a Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, a Secretária de
Desenvolvimento social nomeia o servidor odair Lima sousa Matrícuta: 5og.1og -
Assessor de Projetos Especiais.

CLAÚSULA DÉcl MA TERCEI RA - ESPECI FI CAçÔES/CARATERÍSfl CAS

l' conforme PORTARIA Ns 2.600, DE 06 DE NovEMBRo DE 201g que dispõe sobre a
Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social, - MSB-SUAS, a
configuração mínima é: veículo (zero quilômetro); capacidade mínima para 05 lugares;
motorização mínima 1.0; 05 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos
dianteiros e traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor
branca com padronização visual do MDS; combustível flex; ar condicionado; todos itens
obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado;
garantia mínima de 12 (doze)meses.

CtÁUsUtA DÉqMA QUARTA- Do ATENDIMENTo

l- Proceder à entrega do veículo em conformidade com o quantitativo e especificações solicitadas pela
secretaria.

ll - Manter inalterados o preço e as condições propostos.

lll- Lançar na nota fiscal as especificações do veículo, de modo idêntico àqueles constantes no objeto
do edital.

lV - Não transferir a terceiros, o fornecimento do veículo.

CúUsUIÁ DÉqMA QUTNTA . sUBcoNTRATAçÃo

Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

cúusurA DÉoMA sExrA - DA rEr ANTtcoRRUpçÃo

l' Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas físicas e
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, no âmbito municipal, em atenção à LEI
Ne 12'846, DE 01 DE AGosTo DE 2013; regulamentada pela lN cRG oo2lzoLs e pela portaria CRG
L,332120t6 que independente de transcrição integra o presente instrumento.

ll' Na execução do futuro contrato é vedado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social

CPL

lp,{ rcru
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de lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, ef ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indíretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacíonada;

b) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;

c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública
ou nos respectivos instrumentos contratuais;

dl Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne tz.g46/2013(conforme
alterada), do Decreto ne 8.420/2015 (conforme alterado), do u.s. ForeigncorruptpracticesAct de 1977
(conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (,,Leis Anticorrupção,,),
ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

CIÂUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA RESPONSABILIDADE CIVII

l' o coNTRATADo é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de ação,
omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados,
profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CoNTRATADo o direito de regresso.

cúUSUTA DÉSMA otTAvA. Do FoRo

l' Fica eleito o foro da comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste
Contrato.

ll' E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pela contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2020.

t)

CONTRATANTE

Representante Legal

ADO

It1mÀ
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAçÃO OE CUMPRIMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DALEI 3.666/93

orcunnçÃo

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ/MF sob 1e
por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)

portador da Carteira de ldentidade ne edo
CP Fne DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de 27 de outubro de 1999, que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afi rmativq assinalar a ressalva acima)

ry
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE clÊNCN E CUMPRIMENTO DOS REqUTSITOS DE HABITITAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico n'O4L/IOZO-
CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que cumprimos
plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2020.

Representante Legal da Empresa

+}\


